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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.6.1. A demanda para a contratação do Curso de Manutenções Corretivas ¢ Preventivas, em Cadeiras Odontológicas decorre pela 
necessidade de melhorar a qualidade e a resolubilidade dos atendimentos, com impactos no aprazamento, cuja meta é manter o aprazamento 
das Clinicas e Serviços inferiores a 60 dias e Promover a capacitação Profissional e Gestão do Conhecimento, cuja a meta é manter o capital 
intelectual da OM em constante aprimoramento, nos seguintes padrões: capacitar, ao ano, Militares/Civis da OM em cursos do Sistema de 
Ensino Naval, Cursos Especiais e Cursos de Qualificação Técnica. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Codigo de 
Defesa do Consumidor). 

6. Modelo de gestão do contrato 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cléusulas avengadas e as normas da Lei nº 14,133, 
de 2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagio ou suspensio do contrato, o cronograma de execugdo serd prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim. 

6:4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o drgdo ou entidade poderd convocar o representante da 
empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizagdo, que conterd informagdes acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execução do objero, do plano complementar de 
execugdo da contratada, quando houver, do método de aferigdo dos resultados e das sangdes aplicdveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designard formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação & execugdo do objeto contratado. 
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6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o periodo de vigéncia contratual, 
sempre que solicitado. 

6.8. A Contratante poderd recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipétese em 
que a Contratada designaré outro para o exercicio da atividade. 

Fiscalizagao 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos ( 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragdo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art, 22, 
YD 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1° e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, D; 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificacdes para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreta nº 11.246, de 2022, art. 22, 11T 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará 2o gestor do contato, em tempo habil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11,246, 

6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicaré o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art 22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo hábil, o témino do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas & tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11,246, de 2022, avt. 22, VID. 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutenção das condigdes de habilitação da contratada, acompanhard o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaio de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatdrios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigages contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua 
competéncia; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.19. O gestor do contrato coordenard a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de 
ocorréncias, das alteragdes e das prorrogações contratuais, elaborando relatrio com vistas à verificação da necessidade de 
adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administrago. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.20. O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, & autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competéncia. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, ). 

6.21. O gestor do contrato acompanharé a manutengdo das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotaré os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagéo e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 11I). 

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengdo ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigagdes. (Decreto nº 11,246, de 2022, art. 21, VIII). 

Câmara Naclonal de Modelos de LicitagBes e Contratos da Consultoria-Geral da Unizo 
Modelo de Servigos sem dedicação — Atualização: maio/2023 8de 16 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação



UASG 765703 Termo de Referéncia 16/2% : 

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins d? 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.25. O gestor do contrato deverd enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. Critérios de medição e pagamento 

7. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO. 

7.1. A avaliação da execução do objeto utiliza o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo XXX. 

7.1.1. Será indicada a retengio ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificads, sem prejufzo das 
sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. ndo produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servico, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilizagdo do IMR ndo impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliagdo da prestação dos 
servigos. 

Do recebimento 

7.4. Os servicos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante 
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei nº 
14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5. O prazo da disposigao acima serd contado do recebimento de comunicagio de cobranga oriunda do contratado com a 
comprovação da prestação dos servigos a que se referem a parcela a ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigéncias de cardter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizard o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigéncias de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11,246, de 2022) 

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliagdes da execução do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestação dos servigos 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderd resultar no redimensionamento de valores  serem pagos & 
contratada, registrando em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9.1. Serd considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais 
de um a ser feito, com a entrega do dltimo; 

7.9.2. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execucdo ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalizagdo não atestar a última e/ou única medição de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. 
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7.9.3. A fiscalização não efetuard o ateste da última e/ou tinica medição de servicos até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 
de 2021) 

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, & conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por servidor 
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VITI, Decreto nº 11.246, de 
2022). 

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que seja pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei nº 14,133, de 
2021. 

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.17.1. o prazo de validade; 

7.17.2. a data da emissão; 

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
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7.17.4. o perfodo respectivo de execução do contrato; W) 

7.17.5. o valor a pagar; e 

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante; 

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por melo de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou & documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7-23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7:24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despess, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados ‘monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancdria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.28. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancdria para pagamento. 
7.29. Quando do pagamento, serd efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7-29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7:30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retênção tributária quanto aos impostos e contribuides abrangidos por aquele regime. No entanio, o pagamento ficard condicionado & apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.. 

Cessão de crédito 

7.40. É admitida a cessão fiducidria de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
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7.41. A eficicia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administragio, estd condicionada à celebração de termo 

aditivo ao contrato administrativo. 

7.42. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessiondrio, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL.-01, de 

18 de maio de 2020. 

7.43. O crédito a ser pago a cessiondria é exatamente aquele que seria destinado & cedente (contratado) pela execução do objeto 
contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes 

ao direito comum apliciveis no regime juridico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagio do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuizos causados à Administragdo. 

7.44. A cessão de crédito não afetard a execução do objeto contratado, que continuard sob a integral responsabilidade do 
contratado. 

8. Critérios de selecdo do fornecedor 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAGAO, na modalidade PREGAO, sob a 
forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREGO] 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato serd empreitada por prego unitério. 

Exigéncias de habilitação 

8.3. Para fins de habilitagdo, deverd o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação juridica 

8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade para fins de 
identificago em todo o territério nacional; 

8.5. Empresério individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficard condicionada à verificação da autenticidade no sitio https://wwis.gov.briempresas-e-negocios/pi-briempreendedor 

8.7. Sociedade empresdria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.8. Sociedade empreséria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Didrio Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREIME n.º 77, de 18 de março de 2020, 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatério de seus administradores; 
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8.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscrigo do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agéncia da sociedade simples ou empreséria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.13. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidago respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGEN), referente a todos os 
créditos tributrios federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos  Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretrio da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

8.17. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidago das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 
Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentagzo de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificagdo Econdmico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso IL, alinea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 
de 2021), ou de sociedade simples; 

8.23. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso D; 

8.24. Balango patrimonial, demonstragio de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercicios sociais, comprovando: 

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.24.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigéncias da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balango de abertura; e 

8.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida 
há menos de 2 (dois) anos. 

8.24.4. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), 
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), seré exigido para fins de habilitação capital minimo de 10% do valor total 
estimado da contratação. 

8.26. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigéncias da habilitagao e poderdo 
substituir os demonstrativos contdbeis pelo balango de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, $1º). 

8.27. O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverd ser atestado mediante declaragdo assinada por 
profissional habilitado da área contdbil, apresentada pelo fornecedor-. 

Qualificação Técnica 

8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informagées e das condigdes locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação; 

8.29. A declaração acima poderd ser substituida por declaração formal assinada pelo responsdvel técnico do licitante acerca 
do conhecimento pleno das condiges e peculiaridades da contratagdo. 

8.31. Comprovação de aptiddo para execução de serviço de complexidade tecnolégica e operacional equivalente ou superior 
com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certiddes ou atestados, por pessoas 
juridicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.31.1. Para fins da comprovagdo de que trata este subitem, os atestados deveréo dizer respeito a contratos executados 
com as seguintes caracteristicas minimas: 

8.31.1.1. Cursos oferecidos com o objeto estabelecido nos estudos técnicos preliminares. 

8.31.2. Serd admitida, para fins de comprovagéio de quantitativo minimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.31.4, O fornecedor disponibilizard todas as informações necessdrias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administragdo, cópia do contrato que deu suporte à contratagdo, endereco atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, serd exigida a seguinte documentação complementar: 

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executardo o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovagio de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso X1, 21, inciso 1 42, §§2° a 6° da Lei n. 
5.764, de 1971; 

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessários à prestação do servigo; 

8.32.4. O registro previsto na Lei 64, de 1971, art. 107; 

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 
contrato; e 

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovagio da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das trés últimas assembleias gerais 

extraordinarias; e) trés registros de presenga dos cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais ou 
nas reunides seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; 

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

764, de 1971, 
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9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 176.000,00 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 176.000,00 (Cento e seta e seis mil reais), conforme custos unitrios 
apostos em anexo. 

9.4. A estimativa de custo levou em considerag3o o risco envolvido na contratagdo e sua alocação entre contratante e contratado, 
conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato . 

10. Adequagéo orgamentaria 

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratago correrdo & conta de recursos especificos consignados no Orgamento Geral 
da Unido. 

10.1.1. A contratago será atendida pela seguinte dotação: 

1) Gestao/Unidade: [...]; 

T) Fonte de Recursos: 

1) Programa de Trabalho: [...]; 

IV) Elemento de Despesa: [...]; 

V) Plano Interno: [...J; 

10.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apds aprovação da Lei Orgamentdria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 

11. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletrnicas seguem o horério oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

ANDERSON DE OLIVEIRA MACHADO 
Equipe de apoio 

‘< ÉC«S% juªLw—C , 
THIAGG!SOARES DE LIMA 
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Equipe de apoio 

Wogrode d Ul Fuvion 

UYLLES LEONARDO DE LIMA JUNIOR 

Equipe de apoio 
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MARINHA DO BRASIL 

ODONTOCLÍNICA CENTRAL DA MARINHA 

PEDIDO INTERNO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

Processo nº 63070.001541/2024-27 

| - SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Solicito autorização para abertura de procedimento licitatório para Contratação de 

Escola Técnica ou Equipe Técnica para ministrar o primeiro Curso de Manutenção de de 

Equipamentos Odontológicos da Odontoclinica Central da Marinha (OCM) conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. R$ 176.000,00 (Cento e 

setenta e seis mil reais). 

Segundo os setores requisitantes, nos Estudos Técnicos Preliminares, com a finalidade 

de sanar os problemas de equipamentos da OM, visando cumprir com as condições necessárias para 

execução das atividades administrativas e a atividade fim da OCM, faz-se necessário uma rápida solução 

para os problemas. 

Rio de Janeiro, RJ, em 3”2} de NOUY de 2024. 

Z 

a maa RusuroNo uuu 
TAMARA DA COSTA RIBEIRO GONÇAWES NOGUEIRA 

Primeiro-Tenente (RM2-T) 

Encarregada da Seção de Licitações e Contratos 

il - ORDENADOR DE DESPESAS 

Declaro, para os devidos fins, e em cumprimento aos Inc. 1l e $ 4°, Inc. | do Art. 16 da LC 

nº 101/2000 e ao disposto no art. 60 da Lei nº 4.320, de 17/03/1964, que há adequação 

orçamentária e financeira com os recursos existentes, sendo conveniente e oportuno a abertura 

do referido certame. 

Portanto, APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO a publicação do Edital de 

Licitação, tendo como objeto a contratação do serviço especializado para primeiro Curso de 

Manutenção de de Equipamentos Odontológicos da Odontoclínica Central da Marinha (OCM) . 

9 
Rio de Janeiro, em QQJ de XYCOoue de 2024. 

Capitão de Mar e Guerra (CD) 

Ordenadora de Despesa 

™
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Edital 5/2024 an G 

Informações Básicas 

NSc o UASG Editado por Atualizado em artefato 

S 765703-ODONTOCLINICA LORRAYNE MARQUES 16/05/2024 12:52 (v 
CENTRAL GONCALVES 30) 

Status 

CONCLUIDO 

Outras informagbes 

Número da Processo Categoria áá a 
. Contratação Administrativo 

V - prestação de servigos, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
5/2024 continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra — 

1. Do objeto 

ODONTOCLÍNICA CENTRAL DA MARINHA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../20... 

(Processo Administrativo nº 63070.001541/2024-27 ) 

Torna-se público que a Odontoclínica Central da Marinha, por meio da Seção de Licitações e Contratos, sediada na Praça Barão 
de Ladário, s/nº, Centro, Rio de Janeiro, RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contrataco de servigos contratagéo de Escola Técnica ou Equipe Técnica para ministrar o 
primeiro Curso de Manutenção de Equipamentos Odontolégicos da Odontoclinica Central da Marinha (OCM), com objetivo de 
capacitar militares da OCM, além de militares que servem no dmbito da Diretoria de Saúde da Marinha e outras Organizagdes 
Militares (OM) na área do Comando do Primeiro Distrito Naval, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigéncias 
estabelecidas neste instrumento. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 01 itens, conforme tabela constante no Termo de Referéncia, 
devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. Do registro de preços 

Não se aplica 

3. Da participação na licitagdo 

3. DA PARTICIPAGAO NA LICITAÇÃOI 
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3.1. Poderão participar deste Pregio os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverdo atender as condicdes exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior a data 
prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

33. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior 

e manté-los atualizados junto aos órgãos responséveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteragdo dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Nao poderdo disputar esta licitagdo: 

3.6.1 aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto bésico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a licitação versar sobre 
servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consércio, responsével pela elaboração do projeto bsico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre servicos ou fornecimento de 

bens a ela necessdrios; 

3.6.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, a0 tempo da licitagdo, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 

3.6.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratagio de adolescentes nos casos vedados pela legislago trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas juridicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Piiblico - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderd participar, direta ou indiretamente, da licitagio ou da execugdo do contrato agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou após o 
exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1° do art. 9° da Lei nº 14133, de 
2021, 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou 

juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu servico, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 
3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratagdo, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisio exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
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3.09. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico. 

3.10. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado 
a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de 
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 
não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxílie a condução da contratação na qualidade de integrante 
de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

114, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no 
prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
2 partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas especificas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14,133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir o tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

45.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, € neste Edital, 
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4.8. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitagio anteceder as fases de 
apresentagdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverd ordem de classificação na etapa de apresentagdo da proposta e dos documentos de habilitagao pelo licitante, o 
que ocorrerd somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serdo disponibilizados para acesso piblico os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final minimo ou o seu 
percentual de desconto méximo quando do cadastramento da proposta e obedecerd às seguintes regras: 

4.11.1.a aplicação do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances, que incidird tanto em relação 
a0s lances intermedidrios quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automitico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que 
trata o subitem acima. 

4.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema podera ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preco; 
e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por maior desconto. 

4.13. O valor final minimo ou o percentual de desconto final méximo parametrizado na forma do item 4.11 possuird cardter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos 6rgdos de controle externo e interno. 

4.14. Caberd ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletronico durante o processo 
licitatério e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negécios diante da inobservincia de mensagens emitidas pela 

Administragio ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverd comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso. 

5. Do preenchimento da proposta 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrnico, dos seguintes campos: 

5.1.1.valor unitdrio e anual do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.2, Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante, 

5.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci: 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execugdo do objeto. 

ios, trabalhistas, tributérios, 

5.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serfio de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragio, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis, a cotação adequada serd a 

que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais p/ 
estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação 
pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de 
mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 
123/2006. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, 
quando participarem de licitações públicas; 

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá 
respeitar os preços máximos previstos no item 4.9, 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

5.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar 
os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que 
executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações — CBO. 

5.12. Em todo caso, deverd ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do 
salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital, 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem) reais 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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6.10. O procédimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrdnico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogagoes. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, serd prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos dltimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogagio, inclusive no caso de lances intermedirios. 

6.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-d automaticamente, e o 

sistema ordenard e divulgará os lances conforme a ordem final de classificagio. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferenga em relação  proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poder admitir o reinicio da disputa aberta, para a definigao das 
demais colocações. 

6.11.5. Apds o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para apresentar lances intermedidrios. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances piblicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública ter duração inicial de quinze minutos. Apés esse prazo, o sistema encaminhard aviso 
de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual serd automaticamente encerrada a recepgao de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 

baixo e os das ofertas com precos até 10% (dez por cento) superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual serd sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou 

por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos trés ofertas nas condições definidas neste item, poderdo os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificagdo, até o méximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
serd sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenaré e divulgara os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrnico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da 
etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor prego/ maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores aquela, em que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogacdes. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram 
as trés melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública teré duração de dez minutos e, ap6s isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da sessão publica. 

6.13.3. A prorrogacdo automética da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perfodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermedirios. 

6.13.4. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-d automaticamente, e o 

sistema ordenard e divulgard os lances conforme a ordem final de classificagdo. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relação a proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 

(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinfcio da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
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6.14. Apés o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenard e divulgará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

6.15. Nao serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prego, o sistema eletrdnico poderd 
permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexo do sistema eletrdnico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
serd suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sitio eletrdnico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante ngo apresente lances, concorreré com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificagio automitica, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terd o direito de encaminhar uma tltima oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 
disputa aberto e fechado. 

6-21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 
14.133, de 2021, nesta ordem: 

6:21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo & classificação; 
6:21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagdes dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servigos produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administragio Pública 
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Municipio, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
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6.21.2.4. empresas que comprovem a pritica de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão piiblica, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do 
prego méximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderd negociar condigdes mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 

6.22;2 Não serd admitida a previsdo de pregos diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote 
ou qualquer outro motivo. 

6.22.3. A negociação poderd ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociagdo, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
méximo definido pela Administragéo. 

6.22.4. A negociação serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatério. 

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada a0 
último lance ofertado após a negociagio realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6.1. a proposta devera ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a iltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

6.22.6.2. conter a razdo social, número de CNPJ, a indicação do banco, niimero da conta e agéncia do licitante vencedor 

para fins de pagamento. 
6.22.6.3. apresentar a planilha de custos e formação de pregos, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade 

com o modelo anexo a este instrumento convocatério . 

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo fundamentada feita no chat pelo licitante, 
antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociagao do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. Da fase de julgamento 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificard se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condigBes de participagio no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 
do edital, especialmente quanto a existéncia de sanção que impega a participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 
portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido (https://www. 

portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritério, por forga da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciard 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 3 
/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societdrios, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestagdo previamente a uma eventual desclassificagdo. (IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 
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7.33. Constatada a existéncia de sanção, o licitante seré reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Na hipétese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condigdes de participação, serd iniciado o 
procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME 
/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condigdes de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinaré a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto & adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação a0 méximo estipulado para 
contratagzo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.8.1.contiver vicios insandveis; 

7.8.2. ndo obedecer às especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

7.8.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo definido para a contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e servigos em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar serd convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 
alocado na execução contratual. 

7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá” ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
7.13.2. Considera-se ermo no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, poderá ser colhida a manifestaio 
escrita do setor requisitante do servigo ou da drea especializada no objeto. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horario de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presenca serd facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 
entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante serd recusada. 

8. Da fase da habilitação 

8. DA FASE DE HABILITAGAO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessérios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serdo exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14,133, de 2021, 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação juridica, fiscal, social e trabalhista e econdmico- financeira, poderd ser 
substituida pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigéncias de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradugao livre. 

8.3. Na hipétese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pafs, para fins de assinatura do contrato ou 
da ata de registro de pregos, os documentos exigidos para a habilitago serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consércio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do 
somatdrio dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitagdo econdmico-financeira, quando exigida, serd 

observado o somatério dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderdo ser apresentados em original, por cópia ou por assinatura digital em 
meio eletrdnico, desde que mediante certificado digital emitido em ambito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP-Brasil). 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderdo ser substituidos por registro cadastral emitido por órgão ou 
entidade piblica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderd 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14,133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigéncias de 
reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificago, declaração de que suas propostas econdmicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.10. Considerando que na presente contratagdo a avaliagdo prévia do local de execução é imprescindivel para o conhecimento 
pleno das condigdes e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitagdo, que conhece 
o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terd disponibilizado pela Administragdo data e hordrio exclusivos, a ser 
agendado pelo telefone (21) 2104-6590, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 
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8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderd substituir a declaragdo exigida no presente item por declaragdo 9/ formal assinada pelo seu responsdvel técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratagdo. 

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.11.1. Somente haverd a necessidade de comprovação do preenchimento de requisios mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. (IN nº 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°). 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e manté-los atualizados junto aos 
órgãos responsaveis pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, & correção ou à alteragdo dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, capur). 

8.12.1. A não observancia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificagdo no momento da habilitação. (IN nº 3 
/2018, art. 7°, pardgrafo tinico). 

8.13. A verificagao pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual periodo, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 
por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitagdo e a Pproposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no $ 1° do art. 36 e no 8 1° do art. 39 da Instrugdo Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele não contidos somente serd feita em relação ao licitante vencedor. 

9.14.1. Os documentos relativos & regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa & regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentagio de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigéncia do presente subitem ocorrerá em relação  todos os licitantes. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não serd permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 

8.15.1. complementagio de informagdes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado apés a data de recebimento das propostas; 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratago poderd sanar erros ou falhas, que não alterem a substéncia dos documentos e sua validade juridica, mediante deciszo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficécia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigéncias para habilitação, o pregoeiro examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacio, até a apuragio de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 8.13.1. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitagzo, após concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. A comprovago de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente serd exigida para efeito de contratação, e não como condição para participagao na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 
8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberd exclusão de licitante por ‘motivo relacionado à habilitagao, salvo em razio de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento, 
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9. Da ata de registro de pregos 

Não se aplica 

10. Da formação do cadastro de reserva 

Não se aplica 

11. Dos recursos 

11.DOS RECURSOS 

11.1. A interposigdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ou inabilitação de licitantes, & anulação ou 
revogação da licitação, observaré o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intengdo de recorrer deverd ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. 0 prazo para a manifestago da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentagio das razbes recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitagio ou 
inabilitação; 

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
e 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da 

intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante 
neste Edital. 

12. Das infrações administrativas e sanções 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
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12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitad 
pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentagao exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7, praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administrago poders, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes efou 
adjudicatrios as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1.adverténcia; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declarag@o de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sangdes serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos órgãos de controle. 

12.4. A multa serd recolhida em percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo méximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
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12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do contrato 
licitado. 

12.4.2. Para as infragBes previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa ser de 15% (quinze por cento) do 
valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão 
ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa seré facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsével em decorrência das infrações administrativas 
relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsavel de licitar e contratar no âmbito da Administragéo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo méximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderd ser aplicada ao responsavel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorréncia da 
prética das infracdes dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infragdes administrativas 
previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observard o prazo previsto no art. 156, $5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatério em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estebelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizard o descumprimento total 
da obrigagio assumida e o sujeitard as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaragio de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandard a instauração de processo de responsabilizagio a ser conduzido por comissio 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstincias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatério para, no prao de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberd recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sangdes de adverténcia, multa e impedimento de licitar 
e contrater, contado da data da intimago, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminharé o recurso com sua motivagdo à autoridade superior, que deverd 
proferir sua decisão no prazo méximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberd a apresentação de pedido de reconsideração da aplicagdo da sanção de declaragio de inidoneidade para licitar ou 

contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimagdo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terdo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 
causados. 

13. Da impugnagéo do edital e do pedido de esclarecimento 

13.DA DVIPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, tamara.nogueira@marinha.mil. 
br e lorrayne.goncalvesQmarinha.mil.br: 
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13.4.1. A concessão de efeito suspensivo & impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, 
nos autos do processo de licitação. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. Das disposições gerais 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão Pública observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito & Contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigéncias formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 
eletrônico https:/licitacoescontratos.dadm.mb/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Praça Barão de Ladário, s /nº - Centro — Rio de Janeiro- RJ, CEP: 20.091-000, nos dias úteis, no horário de expediente, por e-mail pregoes.basm(Dfab.mil. br, ou telefone (55) 3220-3375, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.1.1.Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

/Qm..dl&xmmy.. 22 de 0008 de 209À 

e 
DRIANA C REZENDE 

Capitão de Mar e Guerra (CD) 

Diretora 
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15. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletrdnicas seguem o hordrio oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

ANDERSON DE OLIVEIRA MACHADO 
Equipe de apoio 

SOARES DE LIMA 

Equipe de apoio 

&mvvkn M Mime Tumor- 

UYLLES LEONARDO DE LIMA JUNIOR 

Equipe de apoio ' 
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ODONTOCLÍNICA CENTRAL DA MARINHA 

ANEXO 11l - MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

REFERÊNCIA: nº: XXX 
Processo nº: 63070.003034/2023-47 
Data da abertura: 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

RazãoSocial: * 

CNPJ: * LE: 

Enderego: * 

Telefone/FAX: *(Informar oDDD) E-mail: |* 

Dados Bancários: *(Nome do banco, Agência e número da Conta-Corrente.) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
UF 

(Unidade ' 
Item | Qtde Descrição de Preço | Prego Registro Marca/Fabricante 

Unitaro | Total M.S./ANVISA Fornecime 
nto) 

Descrição detalhada 

com (Namero com 13 
. . a quantidade por " á é dígitos) " 

embalagem/pacote. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA * 

O preço acima inclui todos os custos de taxas, impostos, seguros, frete, encargos sociais, encargos trabalhistas, 
previdenciários, contribuições fiscais, combustível, lanche e outros que venham incidir sobre o objeto da presente proposta 
comercial. 

CONDICOESGERAISDAPROPOSTA 

Prazo de Validade da Proposta: De acordo com o Edital. 

Prazo de Entrega: De acordo com o Termo de Referéncia. 

Prazo de Pagamento: De acordo com o Termo de Referéncia. 

O prazo de validade no ato da entrega não poderá ser inferior a 75% (setenta e cinto por centro) do prazo total recomendado 
pelo fabricante, conforme o Termo de Referéncia. 

A entrega será realizada nos locais definidos no Termo de Referéncia. 
(*) Preenchimento obrigatório pela empresa. 

(LOCAL EDATA) 
(CARIMBO E ASSINATURA)



EM BRANCO



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX ,, 

ok < 
MODELO DE TERMO DE CONTRATO Q/ 

Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

SERVIGOS - LICITAGAO 

ORGAO OU ENTIDADE PUBLICA 

(Processo Administrativo nº. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ......./..., QUE FAZEM 
ENTRE SI A UNIAO, POR INTERMEDIO DO 

(A) 
E 

A União por intermédio do(a) .. . (órgão contratante), com sede no(a) 

, na cidade de . . [Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob 

neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) 

pela Portaria n . de 20..., publicada no DOU de ..... de .............. d& , 

portador da Matricula Funcional n° ., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° .. , sediado(a) na 

doravante  designado CONTRATADO neste ato representado(a) por 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .. eem 

observância as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação apllcavel resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão EletrOnloo n. .../..., mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e ||) 

11 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de ........................ , nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER | UNIDADE | QUANTIDADE VALOR VALOR 

DE UNITÁRIO | TOTAL 
MEDIDA 

1 

2 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

1.3. Vinculam esta contratagéo, independentemente de transcriggo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. O Edital da Licitagéo; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 

21. O prazo de vigéncia da contratagéo é de ...............cc............. €ONtados do(a) ..sc NA 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

22, O prazo de vigéncia será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. O prazo de vigéncia da contratagdo é de contados do(a) 

prorrogével por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

24. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os precos permanecem vantajosos para a Administraggo, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos servigos tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatério que discorra sobre a execução do contrato, com informagdes de que os 
servigos tenham sido prestados regularmente; 

¢) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém interesse na 

realização do servigo; 

d)  Haja manifestag&o expressa do contratado informando o interesse na prorrogag&o; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condigées iniciais de habilitação. 

25. O contratado não tem direito subjetivo & prorrogação contratual. 

26. A prorrogagéo de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.7 Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos não renovaveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro periodo de vigéncia da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovagao. 

2.8. O contrato não poderé ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sangdes de 

declarag&o de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as 

abrangéncias de aplicag&o. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art: 92. IV, glí 
XVI) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4, CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATACAO 

41. Nao sera admitida a subcontratação do objeto contratual. 

ou 
4.2. E permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor total do 
contrato, nas seguintes condições: 

4.3. É vedada a subcontratagao completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada: 

4.3.1. 

4.32. 

4.4. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 

441, 

4.4.2. 

4.5, Em qualquer hipétese de subcontratagéo, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervis@o e coordenagdo das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratag&o. 

4.6. A subcontratagio depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificagéo técnica necessarios para a execugéo do objeto. 

4.7. O contratado apresentara & Administração documentag&o que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.8. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe função na contratag&o ou atue 
na fiscalizag&o ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.9. Caso tenha sido formulada no Termo de Referéncia a exigéncia de subcontratação de 
microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, Il, da Lei Complementar n. 123, de 2008, e art. 7°, 
do Decreto n.° 8538, de 2015), além do regramento acima, deverdo ser observadas as seguintes 
disposições especificas: 

4.9.1. O CONTRATADO devera apresentar, ao longo da vigéncia contratual, sempre que 
solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, sob pena de rescisao, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1° do art. 
4° do Decreto n° 8.538, de 2015; 

492, O CONTRATADO devera a substituir a subcontratada, no prazo maximo de trinta dias, na 
hipétese de extinção da subcontratag&o, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 
execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisdo, sem prejuizo das sanções 
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cabiveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipétese em que ficara responsavel pela 

execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.93. O CONTRATADO será responsavel pela padronizagéo, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratagéo. 

4.94. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serdo destinados 

diretamente as microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

5. CLAUSULA QUINTA — PREGO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratagéo é de R$ ....), perfazendo o valor total de R$ 

ou 
5.2. — O valor total da contratação é de R$.......... () 

5.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da 

execugao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administragéo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

depender&o dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

7.  CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7:4. Os pregos inicialmente contratados s&o fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data 

do orgamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais 

serdo reajustados, mediante a aplicagéo, pelo contratante, do indice (indicar o indice a ser 

adotado), exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagaré ao 

contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenga correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislagéo entdo em vigor. 

7.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, 

para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste seré realizado por apostilamento. 
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8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X. Xl e XIV) 3( 

8.1. São obrigagdes do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e Seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, &s suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emiss&o de Nota Fiscal em relação  parcela incontroversa da execugéo 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugéo do objeto, 
quanto & dimenséo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condigdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

8.10.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagoes e reclamagdes relacionadas & execugéo 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração tera o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogag&o motivada, por igual periodo. 

8.11.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo maximo de XXXXXX. 

8.12.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragéo de 
descumprimento de clausulas contratuais. 

8.13.  Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteragéo do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 83, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administragdo não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados & execugo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV. XVl e XVi) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigages constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administragao no local do servico para representa-lo na execugéo do 
contrato. 

9.3. — A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Pagina 5|15 Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União Alualizago: maio/2023 
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico — Servigos sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n.º 14133, de 2024, Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX 

9.5. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendagdes de boa técnica e 
a legislação de regéncia; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execugao ou dos materiais empregados; 

9.7.  Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado & 
Administrag&o ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagéo ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Né&o contratar, durante a vigéncia do contrato, cénjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, paragrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possivel a verificagéo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 

SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

més seguinte ao da prestagéo dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da Unigo; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convengao, Dissidio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes 

trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributérias e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja 

inadimpléncia n&o transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 

anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execugao do empreendimento. 

9.13.  Paralisar, por determinagéo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14.  Promover a guarda, manutenção e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessério 

a execução do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

9.15.  Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores 

condigdes de seguranga, higiene e disciplina. 

9.16.  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andlise e aprovagao, quaisquer mudangas 

nos métodos executivos que fujam as especificagées do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

9.17.  Não permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigéo de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagéo do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.192. - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

9.23.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas 
de seguranca do Contratante; 

9.24. Realizar os serviços de manutengdo e assisténcia técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir 
enderego(s)); 

9.24.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade de 
prestação de servicos em distancia de [....] (inserir distancia conforme avaliação técnica) do local 
demandado. 

9.25. Realizar a transição contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informagdes, podendo exigir, inclusive, a capacitagdo dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuaré a execução dos servigos; 

9.26.  Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual podera ser 
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasides, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

9.26.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de carater tecnolégico, 
insuscetivel de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes & tecnologia de concepgéo, 
desenvolvimento, fixação em suporte fisico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

10. — CLÁUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 
10.1.  As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagao da proposta no procedimento de contratagéo, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartihamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

10.4. A Administragdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina- 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
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guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigagdes. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagao formulados. 

10.9. O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, 
quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilizagéo, em caso de eventuais omissées, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administragéo nas hipoteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides técnicas 

ou recomendagdes, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convénios de que trata o $ 1° do art. 26 da LGPD deverdo ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11.  CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92 Xty 

11.1. N&o havera exigéncia de garantia contratual da execugao. 

ou 

11.2. A contratagéo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 

modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do 

contrato. 

ou 

11.3. A contratag&o conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com 

art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX 

por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o 

contratado será depositario: 

11.3.1. BEM 1.............. Valor 

11.3.2. BEM 2 ............Valor 

11.3.3. 

11.3.4. TOTAL . 
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11.4. O contratado apresentara, no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis por igual periof;Va 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 
optar por caução em dinheiro ou titulos da divida publica ou, ainda, pela fianga bancaria, em valor 
correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

ou 
11.5. O contratado apresentara, no prazo maximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogaveis por igual periodo, 
a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar por caução em dinheiro ou titulos da divida publica ou, ainda, pela fianga bancaria, em valor 
correspondente a correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido 
do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado sera depositario: 

11.5.1. BEM 1.............. Valor 

11.5.2. BEM2.............Valor 

11.5.3. 

11.5.4. TOTAL ............. Valor total 

11.6.  Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apdlice devera ter validade durante a vigéncia do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias apés término deste prazo de vigéncia, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prémio nas datas convencionadas. 

11.7. A apdlice do seguro garantia devera acompanhar as modificagdes referentes à vigéncia do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.8.  Sera permitida a substituição da apdlice de seguro-garantia na data de renovag&o ou de aniversério, 
desde que mantidas as condigées e coberturas da apolice vigente e nenhum periodo fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 11.9 deste contrato. 

11.9. Na hipotese de suspensdo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administragéo, o 
contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apélice de seguro até a ordem de 
reinicio da execugéo ou o adimplemento pela Administragéo. 

11.10. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.10.1. prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

11.10.2. multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administrag&o & contratada; e 

11.10.3. obrigagdes trabalhistas e previdenciérias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.11. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item 11.1011.10, observada a legislação que rege a matéria. 

11.12. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica na Caixa 
Econémica Federal, com correção monetária. 

11.13. Caso a opção seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custédia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia. 
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11.14. No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa rentincia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil. 

11.15. No caso de alterag&o do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigéncia, a garantia devera ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratagéo. 

11.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo maximo de .) dias uteis, contados 

da data em que for notificada. 

11.17. O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de clausulas contratuais 

(art. 137, $ 4º, da Lei n.º 14,133, de 2021). 

1147.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da 

apolice, sua caracterizagéo e comunicação poderdo ocorrer fora desta vigéncia, não caracterizando fato 

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituicdo da apdlice, carta fiança ou autorizagéo para a liberagéo 

de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragéo do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as clausulas do contrato; 

11.19. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execugéo do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administragao e, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente. 

11.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes & contratada. 

11.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Contrato. 

11.22. A garantia de execugdo é independente de eventual garantia do produto ou servigo prevista 

especificamente no Termo de Referéncia. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

@) der causa a inexecugao parcial do contrato; 

b) der causa à inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano à Administragdo ou ao 

funcionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

C) dercausaa inexecug&o total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

€) apresentar documentag&o falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sanções: « 

i) Adverténcia, quando o contratado der causa à inexecugéo parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposigéo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 1 de 2021); 

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas ‘v, "¢’ e 
"d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, $ 4°. da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas “e”, "f', “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b", “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Muita: 
(1) Moratéria de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de ...... ....) dias; 

(2) Moratéria de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para 
apresentacéo, suplementagéo ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o 
inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatoria, para as infragdes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 121,de...% a 
...% do valor do Contrato. 

(4) Compensatéria, para a inexecugéo total do contrato prevista na alinea “c” do subitem 121, 
de ....% a ...% do valor do Contrato. 

(5) Para infrag&o descrita na alinea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do 
Contrato. 

(6) Para infragdes descritas na alinea “d” do subitem 12.1, amulta será de ...% a ..% do valor 
do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alinea “a” do subitem 12.1, a multa será de ...% a ...% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

[INDICAR ITENS ESPECIFICOS DE INEXECUGAO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA 
DIVERSA] 

12.3. A aplicagéo das sangdes previstas neste Contrato não exclui, em hipétese alguma, a obrigagéo de 
reparagéo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei nº 14.133. de 2021) 

12.4.  Todas as sangées previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°. da Lei nº 14.133. de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133. de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizagées cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera 
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento & cobranca judicial, a multa podera ser recolhida 
administrativamente no prazo maximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicagéo 
enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditorio e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
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Lein® 33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragio de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8.  Naaplicagéo das sangdes seréo considerados (art. 1 º, da Lei nº 1 ): 

a) anatureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

C) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

€) aimplantação ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes 
dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133. de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administrag&o Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846. de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confus&o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa juridica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administragdo, & pessoa juridica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relagéo de coligag&o ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise 
juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14,133, de 2021) 

12.11. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sangdes por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 

2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administrag&o contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizagdes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

13. — CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigages de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2.  Se as obrigagdes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a 

conclus&o do objeto, caso em que devera a Administração providenciar a readequagéo do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3.  Quando a não conclus&o do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) podera a Administragdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotard as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execug&o contratual 
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ou j 
13.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

13.8. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia 

13.7.  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

13.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

13.8.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.8.2. A alteração social ou a modificagéo da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejara 

a exting&o se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.9. O termo de exting&o, sempre que possivel, sera precedido: 

13.9.1.1. Balango dos eventos contratuais j& cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.9.1.2. Relag&o dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

13.9.1.3. Indenizações e multas. 

13.10. A extinção do contrato não configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio econémico- 
financeiro, hipétese em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. — CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORGAMENTARIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

L. Gestão/Unidade: 

. Fonte de Recursos: 

. Programa de Trabalho: 

V. Elemento de Despesa: 
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V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovagéo da Lei 

Orgamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. — CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92 UM 

15.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14,133, de 2021. 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2° da Lei n. 12.527. de 

2011, c/c art. 7º, $3º, inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°) 

18.1.  Fica eleito o Foro da Justica Federal em ...... , Seção Judiciaria de ...... para dirimir os litigios que 

decorrerem da execugéo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagéo, 

conforme art. 92, §1°. da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [més] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
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TESTEMUNHAS: 
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